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ATA N.º 8/Júri 

PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO DE TÉCNICO/A SUPERIOR, POR TEMPO INDETERMINADO, PARA A 

ESTRUTURA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL – PROC. 2021_06 

 

ATA DA REUNIÃO DO JÚRI – ANALISE DA AUDIÊNCIA PRÉVIA – LISTA DE ORDENAÇÃO FINAL 

 

Ao primeiro dia do mês de junho de dois mil e vinte e três, na sede da CIM Região de Coimbra, reuniu o Júri do 

procedimento concursal referido em epígrafe, constituído por Paula Cristina da Silva Silvestre, Diretora do Departamento 

de Organização Intermunicipal, Desenvolvimento e Modernização em regime de substituição da Comunidade 

Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM-RC) como Presidente do Júri, Nuno Miguel Rodrigues do Pomar, Chefe de 

Equipa Multidisciplinar da Estrutura de Apoio Técnico da CIM-RC, e Ana Cristina Amaro Figueiredo, Técnica Superior da 

Unidade de Ambiente, Recursos Naturais e Equipamentos da CIM-RC, ambos como vogais, a fim de analisar o Exercício do 

Direito de Participação de Interessados da notificação da Lista de Ordenação Final do procedimento concursal em causa. ...  

Aberta a reunião pela Presidente do Júri, verificou-se a existência do direito de participação de interessados, por parte do 

candidato Luís Filipe Sousa Dias, que o júri analisou e deliberou nos seguintes moldes:  ..........................................................  

No que diz respeito ao ponto a) e quanto à questão formulada sobre o não pedido de documento de identificação aos 

candidatos, não assiste qualquer razão ao candidato, não se verificando “invalidade” alguma no procedimento ou na 

atuação tida na prova de Avaliação Psicológica.  ........................................................................................................................  

Com efeito, o documento de identificação exigido (e bem) pelo júri, aquando da notificação aos candidatos, na 

convocatória para os métodos de seleção, tem subjacente a necessidade de os identificar caso subsistam dúvidas na 

identidade de algum deles e por forma a garantir que cada candidato é quem afirma ser. Essa identificação é sempre 

efetuada num primeiro contacto com os candidatos aquando da realização do 1.º método de seleção (PEC), como foi no 

procedimento concursal vertente e igualmente pelo elevado número de candidatos à referida prova.  ..................................  

Tratando-se de poucos candidatos (sete) e tendo ocorrido uma identificação em método anterior, terá entendido o júri 

fazer a verificação nominal dos candidatos presentes para o método de seleção Avaliação Psicológica. Acresce que houve 

igualmente acesso aos “Curricula Vitae” dos candidatos, reconhecendo-os também por aí. Não tendo surgido dúvidas ao 

júri na identidade de cada um dos candidatos aquando da chamada, não foi exigido o respetivo documento, na certeza de 

que os mesmos o teriam na sua posse, por lhes ter sido pedido na convocatória, algo que, em si mesmo, é suficientemente 

dissuasor para a prática do crime de assunção de falsa identidade, que, como se sabe, é punível por Lei.  ..............................  

Por último, mas não menos importante, a identificação formal dos candidatos é uma faculdade que assiste ao júri sempre 

que este tenha dúvidas acerca da identidade do candidato, mas não é, em parte alguma, exigida pela Lei.  ...........................  

Assim, ainda que se admita que não foi solicitada qualquer informação adicional aos candidatos aquando da avaliação 

psicológica, não vemos onde possa existir qualquer vício que possa ser imputado ao ato, considerando que a portaria que 

regulamenta a tramitação dos procedimentos concursais em norma alguma estabelece a necessidade de se proceder à 

identificação dos candidatos ou que a não identificação dos candidatos é um vício conducente à anulação. Na verdade, 

refira-se que são anuláveis os atos administrativos praticados com ofensa dos princípios ou outras normas jurídicas 

aplicáveis, para cuja violação não se preveja outra sanção (cf., n.º 1 do artigo 163.º do CPA) e, no facto de não ter sido 
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solicitada a confirmação da identidade dos candidatos não reside qualquer ofensa aos princípios ou normas jurídicas 

aplicáveis. ....................................................................................................................................................................................  

Relativamente ao alegado no ponto b), relativamente ao facto da Entrevista Profissional de Seleção ter sido realizada fora 

do prazo estipulado no Aviso de Abertura, não assiste razão ao interessado, na medida em que estamos na presença de 

prazos meramente ordenadores, que estabelecem um limite temporal para a prática de um ato ou para a prolação de uma 

decisão, sendo que do seu incumprimento não resulta a invalidade do ato ou decisão, muito menos a nulidade do 

processo os prazos constantes da Portaria não são perentórios ou preclusivos, mas sim meramente prazos ordenadores.  ...  

Também entendeu o júri não dar razão ao interessado no que diz respeito ao afirmado quanto à “experiência académica 

na área da cooperação intermunicipal” já que entre os itens a avaliar se encontra “Experiência profissional na 

administração local e tal como demonstrado na EPS, o candidato não tem nenhuma. O que consta do CV, e constando no 

item “educação e formação”, na área de estudo refere “Geminações de municípios…”. Ora isto é um trabalho académico 

que não corresponde a experiência profissional. Aliás no próprio CV na experiência profissional só consta “representante 

comercial”.  ..................................................................................................................................................................................  

Desta forma e havendo conformidade do procedimento com as disposições legais e regulamentares em vigor à data do seu 

lançamento, foi deliberado por unanimidade não dar razão às alegações do candidato, considerando-as assim totalmente 

improcedentes.  ...........................................................................................................................................................................  

O Júri deliberou dar conhecimento da decisão ora tomada ao interessado.  .............................................................................  

Por fim, o Júri deliberou, o júri deliberou afixar a presente ATA no átrio do Edifício Sede desta CIM e na respetiva página 

eletrónica em https://www.cim-regiaodecoimbra.pt/documento/em-curso/, para aí poder ser consultada.  .........................  

A deliberação do júri foi tomada por unanimidade.  ...................................................................................................................  

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi elaborada a presente ata que vai ser assinada por todos 

os membros do Júri. ....................................................................................................................................................................  

 

O Júri do Procedimento Concursal, 

 

_______________________________  ________________________________  ____________________________  

(Paula Cristina da Silva Silvestre)   (Nuno Miguel Rodrigues do Pomar)  (Ana Cristina Amaro Figueiredo)  

 

 


